CLIPPING NEGINT 13.07.2004


CLIPPING – NEGOCIAÇÕES INTERNACIONAIS

Terça - feira, 13 de julho de 2004
I. ALCA

Democrata pode trazer discussão trabalhista para a Alca

Tatiana Bautzer De Washington

Um eventual governo democrata incluirá "provisões trabalhistas" nas negociações da Área de Livre Comércio das Américas (Alca) e no acordo com a América Central. A intenção é colocar explicitamente no texto dos acordos comerciais que os países parceiros dos Estados Unidos não podem "enfraquecer sua legislação trabalhista para aumentar o fluxo de comércio". Além disso, haveria um compromisso geral de cumprimento da legislação trabalhista do país.

Um eventual enfraquecimento de direitos trabalhistas facilitaria sanções comerciais por parte dos Estados Unidos.

As medidas são defendidas por sindicatos nos EUA para evitar o que chamam de "concorrência desleal" com trabalhadores desprotegidos em países de terceiro mundo.

Essa é a maior preocupação do candidato John Kerry em relação aos acordos comerciais, afirma um dos assessores de sua campanha vinculados a questões latino-americanas, Nelson Cunningham, do escritório Kissinger Mc Larty. "Kerry acha que o problema com a política comercial do governo Bush é negociar o mesmo texto-padrão para acordos, sejam com o Marrocos, América Central ou Brasil", disse Cunningham ao Valor.

As provisões trabalhistas são correntemente associadas com protecionismo, mas Cunningham diz que a intenção não é exigir níveis salariais mínimos nos países para importar seus produtos, o que tornaria mais difíceis exportações por países pobres. "É apenas uma questão de criar um comércio justo", argumenta.

Não está claro se os acordos teriam influência sobre reformas de legislação trabalhista, como a que está sendo planejada pelo governo brasileiro. Perguntado sobre o assunto, Cunningham disse que "se o país já planeja fazer mudanças em sua legislação trabalhista, isso seria um ponto a ser discutido durante a negociação do acordo, levando em conta fatores como o nível de desemprego na economia. Seria interessante que o governo brasileiro expusesse sua posição sobre o assunto".

Os argumentos a favor de uma reforma trabalhista no Brasil consideram as altas taxas de desemprego e afirmam que reduzir o volume de encargos trabalhistas sobre a folha de pagamento aumentaria as contratações.

O Partido Democrata deve insistir na adoção deste tipo de cláusula no acordo de livre comércio com a América Central, que enfrenta forte oposição no Congresso, por temor dos sindicatos americanos da concorrência com trabalhadores que ganham baixos salários e têm pequena proteção. No caso da Austrália, os democratas acreditam que acrescentar essa cláusula não seja necessária, dado o alto padrão de vida no país.

O candidato Kerry cita como exemplo a ser seguido o acordo fechado pelo governo de Bill Clinton com a Jordânia. Foi o primeiro acordo de livre comércio que incorporou uma cláusula trabalhista, reafirmando a adoção dos princípios e direitos dos trabalhadores garantidos pela declaração de 1998 da Organização Internacional do Trabalho (OIT).

No acordo, a Jordânia se compromete a não reduzir padrões trabalhistas mínimos para encorajar o comércio. Os dois países se comprometem a cumprir a própria legislação trabalhista e, em caso de descumprimento, há um órgão de solução de controvérsias para o assunto. O mesmo vale para descumprimento de legislação ambiental.

Na negociação do Acordo de Livre Comércio da América do Norte com o Canadá e México (Nafta, na sigla em inglês), o governo Clinton só conseguiu incluir textos adicionais ao acordo tratando de padrões ambientais e trabalhistas, mas não há um órgão de solução de controvérsias trabalhistas como no texto do acordo fechado com a Jordânia.

Durante uma recente audiência no Congresso para explicar o acordo de livre comércio fechado com o Marrocos, o sub-representante comercial dos EUA, Peter Allgeier, foi questionado por democratas sobre a falta de uma cláusula específica no acordo que garanta os direitos de greve, livre associação e negociação coletiva de salários. Allgeier disse não considerar necessária a cláusula porque o direito de greve é garantido pela constituição do Marrocos.

Um eventual governo democrata marcaria uma diferença em relação às atuais prioridades na estratégia comercial americana para o Brasil. A principal preocupação, hoje, é a proteção de propriedade intelectual, tanto no combate à pirataria e contrabando de produtos audiovisuais e computadores quanto no aumento de proteção a patentes de medicamentos e software. Dificilmente os democratas deixarão de cobrar resultado do Brasil nesta área, mas a inclusão de provisões trabalhistas terá prioridade, assim como cláusulas de proteção ambiental. O acordo fechado por Clinton com a Jordânia, entretanto, não deixa de lado a propriedade intelectual.

Cunningham não acredita que a escolha do senador John Edwards como vice pelo candidato Kerry mude alguma coisa na posição da chapa democrata sobre comércio. Durante a campanha para as primárias do Partido Democrata, Edwards mostrou um discurso de oposição à abertura comercial por prejudicar regiões industriais americanas com dificuldades para competir internacionalmente - especialmente os estados do meio-oeste, que têm taxas de desemprego superiores à média do país. "O vice-presidente adere totalmente à plataforma do presidente, e John Kerry tem um longo histórico de votar a favor do livre comércio durante seus mandatos no Senado. Isso não vai mudar com a entrada de Edwards na campanha", diz Cunningham. ( Valor Econômico 13.07.2004)
II. OMC
Para Supachai,pobres perdem mais sem acordo 

Diretor-geral da OMC conclama ministros do G-20 a se esforçarem pela Rodada Doha 
GRAND BAIE, Ilha Maurício

O diretor-geral da Organização Mundial do Comércio (OMC), o tailandês Supachai Panitchpakdi, alertou que os países pobres têm mais a perder do que os ricos se fracassarem as negociações sobre a liberalização do comércio, a Rodada Doha. "Temos uma chance de construir os fundamentos de um acordo comercial histórico. Agora é hora de mostrar flexibilidade e construir pontes", disse Supachai aos ministros do grupo dos 79 países mais pobres do mundo (conhecido como G-90), que estão reunidos na Ilha Maurício. O discurso do secretário foi lido por seu adjunto porque Supachai permaneceu em Genebra. 

Um dos principais objetivos desse encontro é conseguir um consenso do G-20 (criado em 2003 após o fracasso da reunião de Cancún) para pressionar os Estados Unidos e a União Européia a diminuírem os subsídios agrícolas. Supachai lembrou que faltam só 11 dias para acabar o prazo para que os membros da OMC tivessem pelo menos o esboço das negociações. "Nesta etapa, é muito importante não erguermos mais barreiras." 

O representante comercial dos EUA, Robert Zoellick, também pediu que os ministros do G-90 se esforcem. "Este é um momento crítico, temos pouco tempo se estamos dispostos a avançar com a Rodada Doha. E se falharmos novamente, não sei o que acontecerá com a Rodada Doha." 

Mas o primeiro-ministro da Ilha Maurício, Paul Berenger, culpou os ricos pelos fracassos anteriores. "Se Cancún fracassou foi por causa dos países desenvolvidos que não prestaram suficiente atenção ao desenvolvimento." (Reuters e France Presse) ( O Estado de São Paulo 13.07.2004)
Amorim quer excluir temas polêmicos da pauta da OMC

Sergio Leo De Brasília

Os temas polêmicos relacionados à liberalização de compras governamentais, regras de proteção a investimentos e normas globais de defesa da concorrência devem ser excluídos não só da chamada rodada de Doha, de negociações comerciais, mas também da própria agenda da Organização Mundial do Comércio (OMC), defendeu o ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim, ao discursar para representantes de alguns dos países mais pobres da organização, o chamado G-90, reunidos ontem nas Ilhas Maurício.

Esses temas foram os que precipitaram o fracasso da última reunião ministerial da OMC, em Cancún, no ano passado. Os países do G-90 reagiram com forte irritação à tentativa dos países ricos de introduzir compromissos detalhados na agenda da rodada de Doha, em relação a esses temas, enquanto persistiam resistências em assuntos do interesse dos países pobres e em desenvolvimento, como agricultura e tratamento diferenciado às economias menores.

O ministro, que viajou às Ilhas Maurício imediatamente após um encontro, em Paris, com os principais representantes das forças políticas na discussão agrícola da OMC; afirmou ao G-90 que apóia não só a idéia de excluir esses temas da rodada de Doha, mas também impedir, com uma declaração formal, que eles ressurjam em qualquer discussão das instituições regulares da OMC, como em iniciativas de acordos plurilaterais (limitados a parcela dos sócios da OMC). Segundo a assessoria de Amorim, as declarações sobre o assunto não significam rejeição do Brasil aos temas, mas o reconhecimento de que eles são rechaçados pelo G-90 e, por isso, poderiam tornar-se um obstáculo ao sucesso da rodada de Doha.

Amorim, engajado na tentativa de unir o G-90 ao G-20, o grupo de países em desenvolvimento criado sob inspiração do Brasil para se contrapor à proposta européia e norte-americana para agricultura, argumentou que o Brasil aceita criar "mecanismos inovadores" de abertura comercial aos produtos dos países mais pobres - a exemplo do que aceitou o Mercosul em seu acordo de livre comércio com a Comunidade Andina, com prazos de abertura e tarifas diferenciados de acordo com o porte de cada país.

A necessidade de engajar o G-90 nas tentativas de ressuscitar a rodada de Doha é apontada pelos diplomatas brasileiros como a razão pela qual terminou sem declarações incisivas a reunião anterior, em Paris, entre Amorim e representantes de outros quatro negociadores importantes na OMC, entre eles o representante comercial dos Estados Unidos, Robert Zoellick, e os comissários europeus para Agricultura, Franz Fischler, e para o Comércio, Pascal Lamy.

Embora reconheçam que ainda é forte a resistência dos europeus a acabar com subsídios às exportações, e de que terão de encontrar uma proposta mais vaga em matéria de redução total dos subsídios internos aos produtores agrícolas (de forma a não comprometer nem Brasil nem Estados Unidos, que disputam na OMC por causa dos subsídios ao algodão), os diplomatas brasileiros defendem que a reunião de Paris resultou em critérios para definir a futura fórmula de redução de tarifas agrícolas. ( Valor Econômico 13.07.2004)
Avançando/Ilimar Franco

Ilimar Franco

O ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim, informou ao presidente Lula que foram produtivas as negociações em Paris com Estados Unidos, União Européia, Austrália e Índia sobre um acordo no âmbito da OMC sobre comercialização agrícola. O Itamaraty aposta num acordo prévio destes países, sobre a redução de subsídios às exportações e à produção, e acesso aos mercados, antes de obter o apoio dos demais. 

O PRESIDENTE Lula voltou a elogiar o seu antecessor Fernando Henrique Cardoso. Foi na semana passada, em encontro privado com o presidente da Bolívia, Carlos Mesa. Lula disse: “Mesmo com divergências que eu e qualquer um da minha equipe possamos ter com o presidente Fernando Henrique Cardoso, nós todos reconhecemos que a eleição de Cardoso foi um avanço extraordinário para a democracia brasileira, pela qualidade intelectual dele, pelos compromissos históricos dele”. 

A SECOM vai de agricultura familiar no próximo programa “Mudando o Brasil”, que faz a divulgação publicitária dos resultados das ações do governo federal. Ontem, o embaixador da França no Brasil, Jean de Gliniasty, teve longa audiência com o ministro do Desenvolvimento Agrário, Miguel Rossetto, para conhecer a política de apoio à produção familiar. ( O Globo 13.07.2004)
UE diz que pressionará os países pobres

São Paulo, Genebra e Bruxelas

Claudia Mancini e Reuters

O comissário do comércio da UE, Pascal Lamy, disse ontem que o bloco e os EUA pressionarão os países pobres para haver, até o fim do mês, um acordo comercial na OMC. A declaração foi um recado ao grupo de países pobres G-90. O diretor-geral da OMC, Supachai Panitchpakdi, disse ao grupo que agora é preciso flexibilidade. O chanceler do Brasil, Celso Amorim, disse que o G-90 e o G-20 devem se unir. 

"É hora de mostrar flexibilidade"

Diretor-geral da OMC e UE querem mais colaboração de países pobres na Rodada Doha. Enquanto o Comissário para o Comércio da União Européia, Pascal Lamy, afirmou ontem que o bloco e os Estados Unidos pressionarão, nesta semana, os países em desenvolvimento para se alcançar um acordo quadro de liberalização do comércio mundial até o final de julho, como prevê o cronograma atual da Rodada de Doha, o diretor-geral da Organização Mundial do Comércio, Supachai Panitchpakdi, disse, num comunicado ao G-90, grupo que inclui várias das nações mais pobres do mundo, que agora é hora de mostrar flexibilidade nas discussões. Panitchpakdi disse que o apelo tinha particular urgência ao G-90 por seu peso na OMC, que tem 147 membros, e pela importância das reuniões desta semana do grupo. A discordância em alguns temas entre o G-90 e países ricos foi um dos fatores para a reunião ministeral da organização, em setembro passado, no México, terminar sem conclusões. 

Nas Ilhas Maurício, o ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim, participou da reunião do G-90. E reafirmou que o grupo e o G-20 devem se unir na rodada para derrubar as barreiras a seus produtos e a suas propostas, impostas pelos países desenvolvidos. Os dois grupos foram formados para a negociação da rodada e têm muitas demandas semelhantes. O Brasil e a Índia estão entre os líderes do G-20, que pede a derrubada do protecionismo agrícola nos países desenvolvidos. Em junho, Amorim participou de outra reunião do G-90, nas Guianas, e um representante do grupo esteve num encontro do G-20, em São Paulo. 

No corre-corre para se chegar a um acordo na OMC num prazo de três semanas, um outro encontro ocorreu entre a UE, os EUA, o Brasil, a Índia e a Austrália, no fim de semana passado, na embaixada brasileira em Paris. Os países - fundamentais quando a discussão é o setor agrícola, que está travando a rodada - formam o Não Grupo dos 5 (NG-5). O Representante de Comércio dos EUA, Robert Zoellick, afirmou que há convergências em vários pontos, mas ainda há muito que avançar. Para Amorim, houve progressos na reunião, e ainda é possível haver acordo neste mês. Um dos motivos para a visão positiva do ministro sobre o encontro é que as conversa foi além da questão agrícola. Falou-se também, por exemplo, de medidas para garantir a implementação do que for acertado na rodada. Isso é para evitar o que ocorreu com a Rodada Uruguai, em que vários acertos não foram implantados. 

"É verdade que em uma série de pontos em discussão para julho, eles (o G-90) têm uma posição bem crítica ou firme", disse Lamy, que também fez suas declarações ontem se referindo ao grupo. O comissário está sob pressão na UE, em especial de países como a França, por ter oferecido o fim aos subsídios sobre exportações agrícolas. A oferta foi condicionada a contrapartidas dos EUA. 

Lamy disse ter obtido apoio total para sua estratégia nas conversações, em uma reunião, ontem, com ministros europeus das Relações Exteriores. Mas a UE decidiu convocar uma reunião ministerial extraordinária para o próximo dia 26 de julho, pouco antes do encontro da OMC para tentar fechar o acordo comercial. 

"Não podemos errar, o mundo não será nem um pouco melhor se não tivermos sucesso no final de julho - de fato certamente seria muito pior", afirmou o diretor-geral da OMC. E os países mais pobres sofreriam mais, completou. "Se fracassarmos, a Agenda de Desenvolvimento de Doha estará destinada ao limbo por um tempo indefinido", disse Panitchpakdi. 

Em seu discurso na reunião do G-90, Amorim disse que neste mundo, "nada é realmente de graça. De um modo ou de outro, acabamos pagando pelos favores que são, ou parecem ser, dados a nós. Algumas vezes, com concessões unilaterais de mercado, outras com dependência política." A UE já ofereceu um tratamento diferenciado ao G-90, defendendo que os compromissos de abertura desses países sejam menores do que os de outras economias. Segundo o ministro, a aproximação com o G-20 é necessária especialmente devido a "repetidas tentativas de criar distinções artificias entre nós e de trocar nossa parceria para uma relação de adversários." 

O ministro buscou mostrar em seu discurso haver semelhanças nas agendas dos dois grupos. Um dos pontos que abordou foi o do tratamento especial e diferenciado, dizendo que o acordo na OMC deve incluir dispositivos efetivos sobre esse tratamento. 

Amorim disse ainda que o G-20 "partilha da relutância dos países em desenvolvimento" de se adotar novos compromissos em três dos quatro temas de Cingapura - investimentos, compras governamentais e regras de competição. A discordância nesses temas foi um dos principais fatores para o encontro de Cancún terminar sem acordo. 

Para o ministro, desde a reunião no México houve avanços, como o fato de a UE concordar em eliminar subsídios à exportação. Mas ainda são necessários avanços em acesso a mercados e apoio doméstico à agricultura, afirmou. ( Gazeta Mercantil 13.07.2004)
III. MERCOSUL
Toda Mídia

O líder

Ecoou pela Argentina, nas manchetes dos sites do "Ambito Financiero", "La Nación" e "Clarín", a declaração do ex-presidente Eduardo Duhalde a "O Globo" -de que "Lula é o principal líder do Mercosul" e o argentino Néstor Kirchner não dá atenção às "questões internacionais". Kirchner engoliu seco. Seu ministro do Interior dizia ontem que a declaração de Duhalde "não é crítica", mas uma observação "relativa à conjuntura em que está a Argentina".

Ao Haiti

De todo modo, o "La Nación" noticiou que o ministro da Defesa argentino vai, sim, ao Haiti. Ele teria adiado a viagem, que antes faria junto com os ministros do Brasil e do Chile, por conta da tensão social interna. ( Folha de São Paulo 13.07.2004)

Para empresários, falta firmeza ao governo

BRASIL X ARGENTINA

Setor privado diz que Brasil precisa abandonar "excesso de diplomacia" e ser mais duro com país vizinho

ADRIANA MATTOS

Empresários criticaram ontem a posição do governo brasileiro na disputa comercial com a Argentina e exigiram "habilidade política", "firmeza" e "endurecimento" na negociação. No último dia 5, a Argentina anunciou que iria restringir a importação de máquinas de lavar, refrigeradores e televisores brasileiros. Em 2003, o Brasil vendeu 500 mil fogões, geladeiras e lavadoras ao país vizinho.

Cláudio Vita Filho, vice-presidente da Philco, disse ser "estranho que ainda não tenhamos [o governo] tido uma reação muito firme. Temos de endurecer e marcar posição". A direção da CCE, dona de 35% do mercado de televisores na Argentina, critica "o excesso de diplomacia" do atual comando brasileiro na questão. "Não entendo por que o governo não partiu "para cima" nesse caso", disse Synésio Batista da Costa, vice-presidente da empresa.

Na quinta-feira passada, a presidência da Eletros, entidade que representa o setor eletrônico, disse temer que o governo brasileiro adote uma "política dos panos quentes" para tratar do assunto.

Na avaliação de Rui Hirschheimer, presidente da Electrolux, o governo brasileiro precisará de "presença e habilidade política" nas negociações, se quiser avanços. "Essa situação precisa ser resolvida o mais rápido possível."

Até o momento, pelo lado do governo brasileiro, a única "ameaça" aos argentinos partiu do ministro Luiz Fernando Furlan (Desenvolvimento). Na última semana, ele disse que o Brasil também tem munição para fomentar a "guerra comercial", se assim desejar. O presidente Luiz Inácio Lula da Silva e demais ministros minimizaram o atrito.

Amanhã, representantes do empresariado e técnicos do governo brasileiro se reúnem com empresários argentinos para tentar uma solução negociada que encerre o conflito. Na quinta-feira, o encontro será entre lideranças dos dois governos apenas, com a presença do secretário-executivo do Ministério do Desenvolvimento, Marcio Fortes. ( Folha de São Paulo 13.07.2004)
Argentinos vão propor cotas a itens brasileiros 

DE BUENOS AIRES 

Os empresários argentinos vão pedir às indústrias brasileiras que restrinjam suas vendas. "Enquanto os governos não chegarem a um acordo, esperamos que o Brasil limite suas exportações", disse Raul Zimmerman, presidente da Longuie, um dos maiores fabricantes.

A União Industrial Argentina (UIA) vai propor cotas de exportações, segundo o jornal "Ambito Financiero". As cotas anuais seriam de 60 mil fogões, 160 mil geladeiras e 66 mil lavadoras.

Segundo as regras do Mercosul, um sócio não pode fixar cotas ao outro. Mas a Organização Mundial do Comércio permite a adoção de restrições voluntárias. ( Folha de São Paulo 13.07.2004)

Crise fragiliza Mercosul, diz analista 

CÍNTIA CARDOSO

DA REPORTAGEM LOCAL 

Anunciadas como formas de proteção contra o avanço de eletrodomésticos no mercado argentino, as medidas de restrição à importação de produtos brasileiros são ilegais.

Para Mário Antônio Marconini, do Cebri (Centro Brasileiro de Relações Internacionais), a atitude argentina poderia ser levada a órgãos de arbitragem no Mercosul ou à OMC (Organização Mundial do Comércio). Leia entrevista.

Folha - As medidas anunciadas pela Argentina têm respaldo legal no Mercosul?

Mário Antônio Marconini - Elas são absolutamente ilegais. Não têm nenhuma base jurídica. Em primeiro lugar, não há um mecanismo de salvaguardas no Mercosul. Para criar medidas de salvaguarda, a Argentina até poderia usar o mecanismo da OMC, mas teria de provar que o aumento das exportações de eletrodomésticos brasileiros para o país está, de fato, prejudicando a indústria local.

Folha - Qual o principal problema do bloco hoje?

Marconini - Falta embasamento institucional. Esse "bate-boca" que vimos em nível presidencial e ministerial mostra que não temos ainda políticas comuns para evitar as assimetrias, principalmente econômicas, que existem entre Brasil e Argentina. Não há integração microeconômica e microrregulatória. E a maior parte das medidas acordadas no bloco não é implementada.

Folha - O bloco sofre com uma crise de credibilidade?

Marconini - Sim. O Mercosul precisa de um choque de credibilidade. Precisa-se de uma agenda interna mais enxuta. Os presidentes não podem ser bombeiros, e o Mercosul não deveria estar pegando fogo a toda hora. Isso emite sinais ruins para o exterior. ( Folha de São Paulo 13.07.2004)

Metalúrgicos farão ato na frente de consulado 

Os metalúrgicos da Força Sindical fizeram ontem paralisações parciais em três empresas de São Paulo -envolvendo cerca de 2.700 trabalhadores no total- e planejam para amanhã um protesto em frente ao consulado argentino, na avenida Paulista.

A central deve procurar a CUT (Central Única dos Trabalhadores) para propor a realização de manifestações em conjunto em todo o país, caso as barreiras impostas pela Argentina aos produtos brasileiros na semana passada não sejam resolvidas.

O Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo informou que as paralisações de ontem -nas unidades da Multibrás, BSH Continental e CCE- duraram entre uma e duas horas. Segundo as empresas, a produção não foi afetada.

"Para defender os empregos, vamos até dançar um tango em frente ao consulado. O governo tem de tomar rapidamente uma atitude. Não dá para esperar as demissões começarem", disse Eleno Bezerra, presidente do sindicato. Na Multibrás (zona sul), 100 dos 758 empregados estão envolvidos na produção mensal de 15 mil fogões para exportação, segundo o sindicato. Na BSH Continental, cerca de cem funcionários do setor de máquinas de lavar -exportadas para a Argentina- estão com empregos ameaçados.

"Os trabalhadores têm todo o direito de se manifestar. Mas não há nem um prego sequer [na unidade da zona norte] exportado para a Argentina. Os empregos não estão ameaçados. Fazer protesto em frente ao consulado só vai criar um clima de animosidade desnecessário", disse Synésio Batista da Costa, vice-presidente de relações institucionais da CCE.( Folha de São Paulo 13.07.2004)
CNA quer revisão na proposta para UE

Gisele Teixeira 

A Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA) voltou ontem a pressionar o governo para rever sua posição nas negociações entre Mercosul e União Européia, principalmente no que se refere a abertura do setor de serviços, infra-estrutura e compras governamentais. "Se não oferecermos nada em troca, não haverá negociação para os produtos agropecuários", disse o presidente da Comissão Nacional de Comércio Exterior da CNA, Gilman Viana Rodrigues. 

O setor privado está preocupado com o ritmo lento das negociações, às vésperas da 15ª reunião do Comitê de Negociações Birregionais, que acontece entre 19 e 23 de julho, em Bruxelas. No encontro, serão discutidas as propostas comerciais da área de bens, especialmente os agrícolas. "O prazo está se esgotando e temos poucos avanços", ressaltou Rodrigues. Ele acrescentou, no entanto, que há espaço para que a partir dessa reunião as propostas comerciais entre os dois blocos avancem até o fechamento definitivo do acordo, em outubro. 

O chefe do Departamento de Comércio Exterior da CNA, Antonio Donizete Beraldo, ponderou que o Mercosul está numa posição defensiva e não consegue enxergar as oportunidades comerciais, principalmente na área de compras governamentais. "Este mercado é de US$ 8 bilhões no Mercosul, contra US$ 250 bilhões na União Européia", disse. Segundo a CNA, há setores no bloco que são competitivos e que teriam interesse em participar de licitações no continente europeu nesta área, como os segmentos têxtil, calçadista, alimentício e moveleiro. 

Os integrantes do Fórum Permanente de Negociações Agrícolas Internacionais elaboraram um documento com as principais preocupações do setor, que será encaminhado ao ministério das Relações Exteriores. Para a CNA, o Mercosul tem que avançar nos processos de integração que representem, de fato, mais mercado para o Brasil, como a UE, a Área de Livre Comércio das Américas (Alca) e Organização Mundial do Comércio (OMC). "Nós não queremos só acordos com a Comunidade Andina e Índia, que não repre-sentam mercado, são mais acordos políticos do que outra coisa", disse Rodrigues. 

Os empresários querem também uma audiência com o presidente Luiz Inácio Lula da Silva para tratar ainda a harmonização das regras internas do bloco. "O Mercosul precisa ser estruturado para se tornar confiável, percebido e consistente. Até agora, só existe o Mercosul teórico, não o técnico", disse Rodrigues. Para a CNA, problemas recentes, como o embargo argentino às exportações brasileiras de eletrodomésticos, são péssimos para o bloco nas negociações. Ainda ontem, os produtores da Argentina defenderam uma posição semelhante também para a carne suína. "Estas brigas internas enfraquecem muito a posição do bloco e põem em xeque até o princípio da regionalização", disse Beraldo. 

Entre os problemas detectados pelo setor privado no atual formato do acordo com a União Européia, e que serão levados ao governo esta semana, está o fato de terem sido estabelecidas cotas fixas (em duas etapas) para o ingresso de produtos agropecuários do Mercosul na União Européia, em troca da redução de tarifas para a venda de produtos europeus ao bloco. O setor privado quer cotas temporárias, flexíveis e bem mais amplas das oferecidas até agora. O Mercosul havia solicitado, por exemplo, cota de exportação de 315 mil toneladas de carne bovina por ano, sem taxação, enquanto a União Européia ofereceu apenas 100 mil toneladas. ( Gazeta Mercantil 13.07.2004)

Carga para o Chile novo impasse Brasil-Argentina

Caio Cigana 

O governo gaúcho e o setor de transporte rodoviário começam a se movimentar para tentar reverter a decisão da Argentina de impedir a passagem pelo Porto Seco de Uruguaiana de caminhões brasileiros com destino ao Chile. A medida começaria a vigorar a partir de 1º de agosto. O governador do Rio Grande do Sul, Germano Rigotto (PMDB), anunciou ontem que estará amanhã em Brasília para tratar do problema junto ao Ministério das Relações Exteriores e, ao mesmo tempo, mobilizar as bancadas gaúchas na Câmara e no Senado para pressionar o Planalto em busca de uma solução para o impasse. 

Em breve comunicado sobre essa questão, o governo brasileiro disse que "o Itamaraty está examinando o assunto em coordenação com o Ministério dos Transportes e manterá, proximamente, uma reunião para avaliar a melhor maneira de conduzir o tema". 

O presidente do Sindicato das Empresas de Transporte de Carga do Rio Grande do Sul (Setcergs), João Pierotto Neto, diz que, por ano, passam pelo Porto Seco Rodoviário de Uruguaiana - o principal da América Latina - 50 mil caminhões brasileiros rumo ao Chile. Para não interromper a circulação de cargas entre o Brasil e o Chile, a Argentina estaria sugerindo um outro trajeto, rejeitado pelos transportadores por aumentar a distância. "Essa rota alternativa que os argentinos estão oferecendo vai dobrar o valor dos fretes e os produtos brasileiros vão perder competitividade no Chile. Isso vai inviabilizar os negócios", diz Pierotto. Segundo ele, ainda não existe uma justificativa oficial para a decisão. Uma das possibilidades cogitadas seria uma alegação do governo argentino de que o tráfego estaria criando custos maiores de manutenção das estradas no trecho. Pierotto lembra que os caminhões pagam pedágios para utilizar as estradas na Argentina. 

As informação ainda são desencontradas em relação ao trajeto alternativo oferecido pela Argentina. Pierotto diz que os caminhões brasileiros teriam de atravessar a fronteira pelo município catarinense de Dionísio Cerqueira, fronteira com Bernardo Irigoyen, na Argentina. "De Uruguaiana a Santiago do Chile a distância é de aproximadamente 1,9 mil quilômetros. Nesse trajeto por Santa Catarina aumenta para 3,6 mil quilômetros", diz o presidente do Setcergs. O governador Rigotto, no entanto, disse ontem que os caminhões teriam de ingressar na Argentina pelo Paraná, aumentando o trajeto em 600 quilômetros, 400 deles por estradas de chão batido. 

Seja qual for a distância, Rigotto promete lutar para que o governo federal busque uma forma de reverter a medida. Para o governador, a decisão do país vizinho contraria o objetivo de criar uma integração econômica de fato na região. "A proibição depõe contra os princípios do Mercosul. É preciso uma posição forte e imediata do Itamaraty, porque não é possível concordar com a decisão", protestou Rigotto, lembrando ainda a disputa criada a partir da barreira criada contra os produtos da linha branca fabricados no Brasil. ( Gazeta Mercantil 13.07.2004)
Chávez não aos EUA e sim para o Mercosul

Quito

O presidente venezuelano, Hugo Chávez, reafirmou ontem, em Quito - onde participou da XV Cúpula presidencial andina - que seu governo não quer acordos comerciais com os Estados Unidos e aposta na integração andina com o Mercosul. Chávez insistiu que não se unirá à Colômbia, ao Equador e ao Peru, que, separadamente, negociam tratado de livre comércio (TLC) com Washington, ao qual a Bolívia se somaria a partir do próximo mês. 

"Nós não estamos dentro do tratado de livre comércio. Não estamos interessados de verdade. Estamos interessados no Mercosul, antes de tudo na aliança da Comunidade Andina com o Mercosul, e, além disso, em formar o bloco de nações e repúblicas da América do Sul", afirmou Chávez. Usando o termo do ex-presidente argentino Eduardo Duhalde, o governante venezuelano disse que apóia a criação dos "Estados Unidos da América do Sul". 

Ata de São Francisco de Quito 

A Ata de São Francisco de Quito, firmada ontem por Bolívia, Colômbia, Equador, Peru e Venezuela no término da reunião dos andinos, contém avanços em temas de segurança, abertura comercial e unidade da região. 

Com a reserva apresentada pela Venezuela, quanto aos efeitos que um possível tratado com os EUA possa ter, os outros membros do grupo consideram que negociações fora do bloco não ameaçam sua unidade. Por isso, a Ata de Quito reafirma o compromisso de aprofundar a integração para preservar e enriquecer o acervo comunitário e o patrimônio histórico comercial, segundo minuta do documento final ao qual a imprensa teve acesso. 

Na parte comercial, além de pertencerem à CAN (Comunidade Andina de Nações), Bolívia, Venezuela e Peru são sócios comerciais do Mercosul, grupo que já convidou Colômbia e Equador para se unirem nos mesmos termos. Além disso, Colômbia, Equador e Peru negociam desde o mês passado um tratado comercial com os EUA, processo ao qual a Bolívia pode se unir a partir de agosto. No tema tributário, os países andinos se esforçam para concretizar uma tarifa externa comum para poder negociar em bloco com a União Européia (UE). ( Gazeta Mercantil 13.07.2004)
Editorial-Mercosul, um projeto frustrado 

O Mercosul é um fracasso como união aduaneira, mal se mantém como zona de livre comércio e só há uma justificativa para manter seu status atual: a discussão de um acordo com a União Européia. Os negociadores europeus só têm mandato para tratar do assunto com o bloco e não separadamente com Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai. 

Mesmo essa razão mal se sustenta, já que os sócios, principalmente os dois maiores, têm idéias muito diferentes sobre o que podem ceder para chegar a um pacto comercial com os europeus. A indústria brasileira está muito mais preparada para um comércio mais livre com a Europa e só uns poucos setores precisariam de um longo período de proteção. 

O despreparo da indústria argentina - conseqüência de muitos anos de baixo ou nenhum investimento - não permite sequer uma efetiva integração com o Brasil. Esse problema é velho e impediu, nos anos 90, que se respeitasse o prazo de adequação inicialmente fixado para o bloco. Qualquer pessoa que conheça a história do Mercosul sabe disso. Sabe que não tem sentido, portanto, o falatório de industriais argentinos sobre invasão de produtos brasileiros. 

Está certo o professor Eduardo Giannetti da Fonseca, das Faculdades Ibmec, ao afirmar que o Mercosul é pequeno demais para o Brasil. O País, segundo ele, deveria buscar acordos com grandes parceiros, capazes de oferecer espaço à sua expansão econômica. 

O Mercosul deveria servir de base para esse tipo de inserção internacional e esse foi um dos objetivos iniciais de seus criadores. Mas esse projeto foi frustrado e é fácil entender por quê. 

Nenhuma zona de livre comércio pode funcionar adequadamente quando as empresas de um país membro se julgam desobrigadas de investir e de modernizar-se. 

Ao contrário do que disse o chanceler brasileiro, Celso Amorim, o conflito entre Argentina e Brasil não é causado pelo intenso intercâmbio entre os dois países. 

É conseqüência, isto sim, de um desajuste que uma parte dos empresários argentinos se recusa a corrigir. Esse conflito, além do mais, é alimentado pela tola complacência do governo brasileiro, que insiste em abafar os problemas do bloco. 

Só em relação a essas causas se pode qualificar como "natural" a sempre latente guerra comercial que envolve vários setores das duas economias. Mas não foi neste sentido, obviamente, que o ministro brasileiro usou aquele adjetivo. 

Também é ilusão a crença no Mercosul como fator estratégico para as negociações de acordos com grandes parceiros, como os Estados Unidos, a Europa ou a China. O bloco deveria servir para isso, mas não serve, nem pode servir, quando os dois maiores mantêm posição estritamente defensiva em negociações desse tipo. 

O setor privado brasileiro, representado pelas principais organizações da indústria e da agropecuária, cobrou do governo, mais de uma vez, uma atitude mais positiva nas discussões da Área de Livre Comércio das Américas (Alca) e nas conversações com os europeus. 

Se o Mercosul fosse apenas uma zona de livre comércio, cada sócio poderia negociar acordos com parceiros de fora do bloco. Nesse caso, a pressão dos empresários talvez fosse mais eficaz. 

É mera fantasia, portanto, a justificativa da estratégia brasileira apresentada pelos principais assessores do presidente Luiz Inácio Lula da Silva. O que leva o governo a insistir nesse caminho é de fato a ilusão de que o Brasil, liderando uma coalizão de países do Terceiro Mundo, poderá mudar a geografia comercial e dobrar as maiores potências militares e econômicas. 

Como projeto geopolítico, nos moldes concebidos pelo presidente Lula e por seus estrategistas, o Mercosul é risível. Quando o governo argentino se recusa a divulgar, em seu site da internet, fotos do presidente Néstor Kirchner ao lado de seu colega brasileiro, o resto do mundo tem excelentes motivos para rir das pretensões de liderança mundial de Lula. 

A Constituição assegura ao cidadão Luiz Inácio Lula da Silva uma irrestrita liberdade de crença. Como indivíduo privado, ele tem o direito de acreditar no que quiser e de agir de acordo com suas convicções, desde que não transgrida a lei. Como presidente da República, sua liberdade é menor. Não lhe é permitido, por exemplo, expor-se a desfrutes. ( O Estado de São Paulo 13.07.2004)
Números não confirmam uma invasão 

BUENOS AIRES 

A União Industrial Argentina (UIA) informou que entre 2002 e 2003 o volume de geladeiras brasileiras exportado para este país aumentou 6 vezes e o de máquinas de lavar roupa e fogões, 5 vezes. Os industriais argentinos afirmam que o país estaria sofrendo uma "invasão" brasileira. 

Mas a UIA somente apresenta o aumento das vendas brasileiras na Argentina em comparação com 2002, quando o país estava imerso na maior crise financeira, social e econômica de sua História. Na época, as importações praticamente inexistiram. Por esse motivo, é falsa a afirmação dos empresários e do governo argentino de que o país está sendo vítima de uma avalanche de eletrodomésticos brasileiros. 

Segundo o Centro de Estudos Bonaerenses, o principal centro de estudos sobre comércio exterior no país, as importações argentinas de eletrodomésticos brasileiros estão num nível muito inferior ao dos anos anteriores à crise. As vendas de máquinas de lavar roupa tiveram seu pico em 2000 (165 mil unidades). Em 2001, caíram para 128 mil, e despencaram para 23 mil em 2002. Em 2003, houve recuperação, com 117 mil unidades. (A.P.) ( O Estado de São Paulo 13.07.2004)

Superávit da Argentina chega a US$ 10,4 bi 

Nos últimos 9 anos, país vizinho vendeu mais para o Brasil e foi o grande vencedor do Mercosul 

PATRÍCIA CAMPOS MELLO e DENISE CHRISPIM MARIN 

Apesar da gritaria do país vizinho, o Mercosul tem sido bastante vantajoso para a Argentina, pelo menos no que se refere às vendas para o Brasil. Nos últimos nove anos, o Brasil registrou um déficit de US$ 10,4 bilhões em seu intercâmbio comercial com a Argentina. Isso significa que, desde 1995, os brasileiros compraram US$ 10,4 bilhões a mais em produtos argentinos do que o vizinho consumiu em bens do Brasil. Com esse desequilíbrio e a insistência da Argentina em impor barreiras unilaterais, como a proposta de restrições a eletrodomésticos brasileiros, muitos especialistas acreditam que chegou a hora de o Brasil repensar o Mercosul. 

Para o consultor Rubens Barbosa, ex-embaixador do Brasil em Washington, o País deveria reexaminar o Tratado de Assunção, caso o Mercosul não avance nos próximos seis meses. Para ele, a integração poderia continuar avançando nas áreas de Justiça, educação, meio ambiente e trânsito de pessoas. Mas a área de integração comercial do Mercosul precisa de uma pausa estratégica. 

"Não se trata de acabar com o Mercosul. Mas é preciso reconhecer as dificuldades e revogar, por um período determinado, a união aduaneira. Desde 1994, quando a união aduaneira foi criada, só houve retrocesso", diz Barbosa. 

Segundo o diplomata, quem sai perdendo com os conflitos do Mercosul é o Brasil. "Nós somos generosos, não impomos restrições, tivemos anos de déficit com a Argentina. Mas existe um problema de competitividade." Na opinião de Barbosa, as medidas restritivas não vão beneficiar as empresas argentinas. "As empresas argentinas não têm capacidade nem competitividade para preencher o vazio que será deixado pelo Brasil, caso as restrições entrem em vigor. Quem vai tomar o lugar do Brasil são os EUA ou a China." 

Para Amâncio Jorge de Oliveira, diretor de pesquisa do centro de Estudos das Negociações Internacionais, está ficando cada vez mais difícil aprofundar a integração, porque a agenda do bloco está restrita a conflitos comerciais. 

"Passou a fase áurea do Mercosul e restou uma agenda protecionista." ' Segundo ele, a "agenda de aprofundamento" do Mercosul não foi implementada. 

Não houve investimento nas cadeias produtivas do bloco para especializar as indústrias dos países e transformá-las em plataformas de exportação. Lula - Para o governo Luiz Inácio Lula da Silva, porém, o bloco econômico do Mercosul não deixou de ser um bom negócio para o Brasil. 

"Mesmo em meio à atual crise entre o Brasil e a Argentina, não se pode dizer: esqueça o Mercosul", afirmou o secretário-executivo da Câmara de Comércio Exterior (Camex), Mário Mugnaini. "Primeiro, porque estamos negociando acordos comerciais relevantes com o resto do mundo por meio do Mercosul. Segundo, porque só há brigas internas no Mercosul quando há concorrência entre os mercados, o que é um sinal de crescimento das economias e de expansão das vendas dentro do bloco." 

Entre janeiro e junho deste ano, as exportações brasileiras para seus sócios do Cone Sul somaram US$ 3,990 bilhões, um crescimento de 74,31% em relação a igual período de 2003. O mercado argentino foi o destino de US$ 3,281 bilhões. As importações de produtos do Mercosul, por sua vez, alcançaram US$ 2,950 bilhões no semestre, um avanço de apenas 4,50%. 

Nos últimos oito anos, o comércio no Mercosul oscilou conforme os avanços e recuos nas duas principais economias, a brasileira e a argentina. No Brasil, houve franca expansão das exportações e das importações de 1995, quando as regras do livre comércio começaram a ser implementadas, a 1998. Naquele ano, a participação das vendas para o Mercosul no total exportado pelo País chegou a 17,3%. A partir de 1999, com a desvalorização do real, as condições econômicas desfavoráveis e as iniciativas unilaterais passaram a pesar. Em 2003, as exportações brasileiras aos seus sócios corresponderam a 7,76% do total das vendas do País. ( O Estado de São Paulo 13.07.2004)
Carne suína outro alvo dos argentinos 

CNA diz que problemas no Mercosul são causados pela falta de regras claras 

FABÍOLA SALVADOR 

A falta de regras comerciais claras para os quatro países do Mercosul resultaram nos problemas atuais do bloco, avaliou ontem o presidente da Comissão Nacional de Negociação Exterior da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA), Gilman Viana Rodrigues. O mais novo problema é a intenção dos suinocultores argentinos de incluir a carne suína no pacote de restrições impostas ao Brasil. Na semana passada, o governo argentino havia imposto restrições às compras de eletrodomésticos. 

"Quando o Mercosul vivia uma fase próspera, não se criaram as regras. Se estabelecem normas quando a saúde está boa, para se conviver com elas na doença", afirmou, ao comentar o pedido da Associação Argentina de Produtores de Suínos para a limitação de compras. "Sem regras para todos, cada um aplica a sua. O Mercosul padece da falta de estrutura e de obrigações dos parceiros", completou. 

Entre janeiro e maio, o Brasil exportou 14.271 toneladas de carnes para a Argentina, o que representa uma queda de 22,7% na comparação com igual período de 2003, de acordo com o Ministério da Agricultura. Em valores, as exportações totais renderam US$ 19,74 milhões - um aumento de 8,81%. A carne suína é o principal produto desse grupo. Do total embarcado para o mercado argentino, 13.512 toneladas foram de carne suína, vendas que renderam US$ 18,541 milhões no período. 

A balança do agronegócio entre os dois países se restringe praticamente à compra de trigo da Argentina e a venda, da parte do Brasil, de frangos e suínos. Mesmo com a crise comercial dos últimos dias, Rodrigues avaliou que o Brasil precisa do Mercosul. "Falar em bloco numa negociação comercial é muito valioso", afirmou. "Um Mercosul fraco é a pior das receitas. Se um País pode a toda hora tributar ou estabelecer cotas, que mercado comum é esse? Não estamos falando de mercado comum, mas sim de mercado incomum, raro, arbitrário". 

Para Rodrigues, a atual proposta de negociação entre Mercosul e União Européia é ruim para o setor agrícola. "Faltam ofertas mais claras dos dois lados. Está havendo uma retração nas propostas, o que inibe as negociações", disse ele, ao fazer um balanço de reunião do fórum, convocada para analisar o atual estágio das negociações. Do lado brasileiro, ressaltou, uma das alternativas seria flexibilizar a proposta para investimentos. A União Européia, por sua vez, poderia melhor suas ofertas de cotas para a compra de produtos agrícolas brasileiros. 

Ele enfatizou que se nas conversas com a UE for aceita a aplicação do sistema de cotas, esse mecanismo precisa ser temporário e flexível. ( O Estado de São Paulo 13.07.2004)
Argentinos impõem cota para produto brasileiro 

União Industrial pede a Kirchner restrições aos eletrodomésticos por cinco anos 

ARIEL PALACIOS Correspondente 

A União Industrial Argentina (UIA) quer que o presidente Néstor Kirchner arranque do governo Lula o compromisso de estabelecer cotas para a entrada de eletrodomésticos brasileiros por um período de cinco anos. 

A UIA argumenta que há uma invasão de produtos eletrodomésticos brasileiros no mercado argentino, pondo em risco a existência das empresas do setor no país. Segundo um relatório da decadente, mas ainda influente organização industrial, existe "uma vontade de depredar o mercado argentino" por parte dos exportadores brasileiros. 

Para evitar essa "depredação", os industriais exigem que o governo consiga o estabelecimento de uma cota anual de 60 mil unidades de fogões, o equivalente a 20% do mercado argentino desse produto. Para as geladeiras, o setor local exige uma cota de 160 mil unidades, ou 35% do mercado. A cota de máquinas de lavar roupa seria de 66 mil unidades, ou 25% do mercado. 

Os brasileiros, segundo fontes do empresariado argentino, querem cotas mais elevadas - pelo menos 160 mil fogões, 435 mil geladeiras e 231 mil máquinas de lavar roupa. Segundo a Eletros, entidade que representa a indústria brasileira, a proposta apresentada até as negociações terem sido interrompidas contemplava volumes menores: 100 mil unidades de fogões por ano, 310 mil geladeiras e 191 mil máquinas de lavar roupa. 

A discussão sobre cotas promete ser explosiva, pois os industriais argentinos exigem que estas sejam revisadas a cada ano, o que prejudicaria o planejamento das vendas brasileiras para esse mercado. 

Os dois países estão em confronto desde o início da semana passada, quando o governo Kirchner anunciou medidas de restrição contra a entrada de eletrodomésticos brasileiros de linha branca (que passariam a sofrer a aplicação de licenças não automáticas, uma medida burocrática que retarda a entrada do produto) e televisores (que sofreriam uma tarifa alfandegária de 21%). As medidas, embora anunciadas, ainda não foram postas em prática. 

'Culpado' - A contenda, batizada ironicamente de "A Guerra das Geladeiras", promete esquentar os ânimos nos dois lados da fronteira ao longo das próximas duas semanas. Amanhã e quinta-feira, empresários e representantes dos dois governos se reunirão em Buenos Aires para discutir o problema. Do lado argentino estará o secretário de Indústria, Alberto Dumont, que deve ser designado embaixador em Paris. O Brasil será representado pelo secretário-geral do Ministério do Desenvolvimento, Márcio Fortes, e por membros da Eletros.Para a União Industrial Argentina, o Brasil é o culpado pela crise quase terminal do setor argentino de eletrodomésticos. 

Na reunião desta semana, o Brasil estará no banco dos réus, acusado de ter sido o responsável pelo fechamento de pelo menos 17 empresas argentinas de eletrodomésticos entre 1992 e 2003, por meio de uma "invasão" de produtos. ( O Estado de São Paulo 13.07.2004)
Visão argentina/Miriam Leitão

Depois dos eletrodomésticos, os carros podem ser o próximo caso entre os dois vizinhos do Mercosul. Argentinos vasculham a economia brasileira atrás das razões que levam o Brasil a ocupar tanto espaço lá: as geladeiras brasileiras representam 60% do mercado, as lava-roupas são metade do mercado e os fogões, um terço. Quem vê o problema do lado de lá do Rio da Prata tem mesmo a sensação de invasão. 

A Argentina está crescendo, mas está apenas atrás do tempo perdido. Em maio, pela primeira vez, as vendas em supermercados superaram os índices do mesmo mês de 2001, período antes da desvalorização. Esta recuperação, na visão deles, ajuda mais os brasileiros que os argentinos, porque nossos produtos ganham cada vez mais a competição com os produzidos no país. 

Os empresários argentinos argumentam que perdem na competição porque seus colegas brasileiros sempre contaram com uma política industrial mais agressiva e sempre tiveram financiamento para exportação através do BNDES. “Eles têm subsídios e ajuda financeira para a exportação e, além disso, ganham o prédio onde se instalam em muitos estados”, explica Manfred Arheit, presidente dos industriais metalúrgicos, setor que vai beneficiar-se com as novas barreiras ao Brasil, em entrevista ao jornal “La Nación”. No Brasil, os empresários acusam governo após governo, há duas décadas, de não ter política industrial. Os juros, mesmo reduzidos do BNDES, são mais altos que os da Argentina. A taxa básica é de 16% no Brasil e de 9% na Argentina. O peso está mais valorizado que o real, isso também é apontado como uma das razões. O salário-mínimo do Brasil é de US$ 85 e, na Argentina, é de US$ 117, mas o fator é compensado pelo fato de que a remuneração dos cargos de chefia e gerência é maior no Brasil que na Argentina. A carga tributária e os custos trabalhistas são também maiores aqui. 

Tudo somado, noves fora, nada. O Brasil não tem vantagens específicas. Teve vantagens cambiais entre 99 e 2002, após a desvalorização do real e antes da mudança do câmbio do peso argentino. Mas agora não há um fator específico. A conclusão da análise que eles mesmos fazem para desvendar o mistério acaba chegando ao único ponto que dá realmente a dianteira ao Brasil: economia de escala. “É bem diferente produzir 100 mil e produzir 10 mil”, conclui um empresário. 

A escala ajuda, mas a Argentina tem um problema mais agudo de produtividade, o que sempre vai manter tensas as relações entre os dois países. As barreiras ao Brasil servem apenas para aumentar o lucro de empresas pouco competitivas. Nos últimos dias, os fabricantes argentinos de eletrodomésticos suspenderam todas as entregas para o varejo avisando que vão elevar os preços. Eles nem disfarçaram. Foram logo remarcando após as medidas que tentam barrar seus competidores. 

O caso dos automóveis vai dar muita munição para a guerra comercial entre os dois países. O acordo automotivo entre ambos estabeleceu que o Brasil podia vender US$ 1 para cada US$ 2,4 que comprasse das montadoras argentinas. Os dois mercados foram divididos assim: o Brasil produziria carros populares e a Argentina modelos mais caros. Com a crise, os modelos populares é que cabem no bolso do consumidor e os automóveis brasileiros já são 60% do mercado de automóveis. Pelo acordo também, em 2006, será implantada a liberalização total dos mercados. 

Na esteira da crise dos eletrodomésticos, o ministro Roberto Lavagna disse que, na reunião ministerial que haverá dentro de 15 dias, serão tratados não apenas os problemas atuais, mas também os futuros. E avisou que um desses futuros seria o dos automóveis. Isso vai provocar a reação do Brasil: 

— Eles são engraçados. Quando foi negociado o acordo automotivo, eles quiseram a divisão do mercado como foi feito. Agora, que está perto da liberalização do mercado, eles querem mudar tudo? — comenta um diplomata brasileiro. 

As vendas de carros produzidos na Argentina estão estagnadas em 9.500 veículos por mês. Nos últimos três meses, os carros importados — principalmente do Brasil — pularam de 15.300 para 18.300 por mês. Os carros populares estão aproveitando bem a recuperação do poder de compra da classe média argentina. Tanto que o governo tem pressionado as montadoras instaladas na Argentina para que passem a produzir internamente carros populares. Mas, até agora, todas disseram que não têm planos de lançar novos produtos. 

O Brasil vende para a Argentina bens de consumo, produtos que são visíveis; ao contrário dos fornecidos pela Argentina, como trigo e petróleo. Além do mais, a dimensão do mercado brasileiro é muito maior que a da Argentina. Isso torna inevitável que o comércio pareça desequilibrado, mesmo que a realidade estatística mostre que este é o primeiro ano, em muito tempo, em que o Brasil tem superávit comercial no intercâmbio bilateral. Este ano, o desequilíbrio parece maior porque, na esteira da recuperação econômica, o Brasil aumentou muito suas vendas, ocupando em vários setores percentuais muito elevados como os que ocupa hoje nas vendas de geladeiras, fogões, lava-roupas e carros. ( O Globo 13.07.2004)
Cresce pressão para vetar carne suína

Janaína Figueiredo* e Geralda Doca

BUENOS AIRES e BRASÍLIA. Os produtores de carne suína da Argentina aproveitaram a decisão do governo de discutir as assimetrias comerciais com o Brasil para pedir a implementação de medidas protecionistas contra as importações de suínos brasileiros. Segundo o presidente da Associação Argentina de Produtores de Suínos, Juan Ucelli, os produtores locais consideram necessária a intervenção do governo “para que as importações provenientes do Brasil não prejudiquem a produção argentina”. 

Nos primeiros cinco meses deste ano, a Argentina importou 13 mil toneladas de carne suína brasileira, no valor de US$ 19 milhões, segundo o governo argentino. De acordo com Ucelli, o Brasil não está cumprindo um acordo assinado em 16 de abril por representantes dos dois países, que “fixou um preço mínimo de US$ 1.850 por tonelada para a importação de carne suína do Brasil”. 

— O monitoramento das operações em maio e junho indica que recebemos importações a preços muito mais baixos, que em alguns casos chegam a US$ 1.300 por tonelada, o que significa um enorme dano à produção local — disse Ucelli. 

Empresários brasileiros criticam Argentina 

Segundo fontes do governo, a Argentina pretende limitar a importação de vários produtos brasileiros, entre eles máquinas agrícolas, automóveis, têxteis, calçados e frangos. No caso de têxteis e calçados, por exemplo, foi assinado um acordo entre empresários de ambos os países pelo qual o Brasil se comprometeu a limitar voluntariamente suas vendas para a Argentina. Mas, argumentam os empresários locais, o acordo não está sendo cumprido. 

No Brasil, o setor da agroindústria está descontente com a atuação do governo brasileiro nas negociações com a União Européia (UE) e acusa a Argentina de enfraquecer o Mercosul, que seria estratégico para o andamento do acordo. Segundo o presidente da Comissão Nacional de Comércio Exterior da Confederação Nacional da Agricultura e da Pecuária (CNA), Gilman Viana Rodrigues, na falta de regras claras a Argentina faz o que quer e mina o poder de fogo do bloco. 

Ele citou como exemplos de atitude unilateral do principal parceiro do Brasil a suspensão da importação de carne e a taxação dos eletrodomésticos. No entendimento da entidade, picuinhas internas desviam atenção e esforços dos objetivos comuns do bloco, como a adesão de novos membros e acordos de livre comércio. 

Para a CNA, o governo brasileiro deveria ter uma postura mais dura com a Argentina e mais flexível com a UE. A entidade considera a proposta elaborada pelo Brasil em nome do Mercosul nas negociações com a UE pouco ousada, ao deixar de fora itens importantes como compras governamentais e serviços. Na avaliação da CNA, a UE continua irredutível em abrir o mercado agrícola porque o Mercosul não melhora sua contrapartida. 

— O setor (agroindústria) está inseguro. Se não oferecermos troca não haverá negociação — afirmou Gilman Rodrigues. ( O Globo 13.07.2004)
Protesto contra veto do vizinho

SÃO PAULO. Uma manifestação em frente ao Consulado da Argentina em São Paulo foi a maneira encontrada pelo Sindicato dos Metalúrgicos da cidade (vinculado à Força Sindical) para protestar contra a fixação de barreiras à importação de produtos eletroeletrônicos fabricados no Brasil. O ato foi marcado para amanhã, mesmo dia em que representantes dos dois países voltam a se encontrar em Buenos Aires para tentar pôr um fim ao impasse comercial. 

As exportações de geladeiras, fogões e máquinas de lavar para a Argentina dependerão da concessão de licenças prévias. No caso dos aparelhos de TV vindos da Zona Franca de Manaus, foi estipulado imposto de 21%. Para a Associação Nacional de Fabricantes de Produtos Eletroeletrônicos, se mantidas, as restrições podem levar à demissão de “pelo menos mil trabalhadores”. 

Ontem pela manhã, o sindicato paralisou parcialmente a produção de três empresas do setor — BSH Continental, CCE e Multibrás — para protestar contra a ameaça ( O Globo 13.07.2004)
Argentinos apontam danos à indústria

Janaína Figueiredo

BUENOS AIRES. Dois dias antes do encontro entre fabricantes brasileiros e argentinos de eletrodomésticos, a União Industrial da Argentina (UIA) acusou o Brasil de ser responsável pela falência de 17 empresas do setor nos últimos 11 anos. De acordo com relatório elaborado pela UIA, publicado pelo jornal “Ambito Financiero”, entre 1992 e 2003 o aumento das importações de eletrodomésticos brasileiros provocou enorme dano à economia local, obrigando empresas argentinas a fecharem suas portas. 

A UIA considera que o mercado argentino está sendo invadido por geladeiras, fogões e máquinas de lavar roupa produzidos no Brasil e exige que os empresários brasileiros limitem voluntariamente suas vendas. Caso contrário, o governo argentino determina o fim do licenciamento automático para essas importações. 

— Não podemos concorrer com as vantagens fiscais e financeiras concedidas às empresas no Brasil. Queremos um sistema de cotas que seja implementado no mínimo durante dois anos — diz o gerente da Federação de Câmaras de Eletrodomésticos, Carlos Chantré. 

Segundo informações publicadas ontem pela imprensa local, os argentinos querem reduzir expressivamente a participação do Brasil no mercado argentino de eletrodomésticos. No caso das geladeiras, por exemplo, os empresários nacionais admitem uma participação de 35%. Atualmente, as fábricas brasileiras detêm quase 90%. 

Segundo dados do Centro de Estudos Bonaerense (CEB), no entanto, o volume de vendas caiu entre 2000 e 2003. Há quatro anos, a Argentina importou 165.900 máquinas de lavar roupa brasileiras. No ano passado, o volume recuou para 117.200 unidades. No caso dos fogões, em 2000 os argentinos compraram 199 mil unidades. Em 2003, foram 83.400. ( O Globo 13.07.2004)

Argentina limita trânsito do Brasil ao Chile a uma estrada

Crédito: Sérgio Bueno e Paulo Braga 

Caminhões só podem sair do país por Santa Catarina

A controvérsia comercial entre Brasil e Argentina no setor de eletrodomésticos ganhou a companhia de um novo impasse entre os dois países, agora no setor de transportes. Uma resolução baixada no dia 5 passado pelo governo argentino restringiu a um único corredor rodoviário todo o tráfego de caminhões que fazem o comércio bilateral entre Brasil e Chile através do território daquele país a partir de 1º de agosto. A medida é tão polêmica que, ontem à noite, uma fonte da Secretaria de Transportes da Argentina afirmou que ela já teria sido derrubada.

Sob a alegação de que o "trânsito irrestrito" de veículos de carga estrangeiros causa prejuízos em função do aumento dos custos de manutenção da infra-estrutura rodoviária do país, a Secretaria de Transportes da Argentina limitou a circulação dos caminhões brasileiros e chilenos ao trecho entre Dionísio Cerqueira, em Santa Catarina, e Paso de Jama, na província de Jujuy, que faz fronteira com Antofagasta, no Chile.

Uma fonte do governo brasileiro avaliou que a decisão vizinha teve o objetivo de forçar uma negociação em termos mais favoráveis ao país, já que os contatos que vinham sendo feitos até então não haviam tido o resultado desejado.

Um acordo firmado em 1988 entre Brasil, Argentina e Uruguai prevê que o sócio menor do Mercosul recebe uma compensação pela passagem de carga brasileira rumo à Argentina, e o governo argentino vem exigindo desde 1990, sem sucesso, um tratamento similar. A última reunião para tratar da questão ocorreu em maio em Santiago do Chile, com a participação de representantes do governo local, além de Brasil e Argentina.

Segundo a fonte brasileira, o presidente Kirchner teria se comprometido a retirar a medida depois de um pedido feito pelo presidente chileno, Ricardo Lagos, durante a cúpula do Mercosul realizada na última quinta-feira em Puerto Iguazú.

Com a medida argentina, o trajeto aumenta de 1,85 mil para 3,9 mil quilômetros a distância entre Santiago do Chile e Uruguaiana, cidade do Rio Grande do Sul onde fica o porto seco responsável por 70% a 80% do tráfego de caminhões entre Brasil e Chile, calcula o presidente da Associação Brasileira de Transportadores Internacionais (ABTI), Samuel Nebenzahl. O percentual representa cerca de 50 mil veículos por ano, ou um terço do movimento da aduana gaúcha.

Além do aumento nas distâncias, a imposição de um único corredor em território argentino provocará um "gargalo" no comércio entre Brasil e Chile, explica o secretário executivo da ABTI. Segundo ele, embora a aduana de Dionísio Cerqueira seja moderna, ela é "acanhada" fisicamente e já opera no limite de sua capacidade, com cerca de 16 mil caminhões por ano.

Segundo Nebenzahl, representantes da Secretaria de Transportes da Argentina comunicaram a decisão à Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) na reunião de 6 e 7 deste mês em Foz do Iguaçu (PR) quando se discutia a aplicação do Acordo de Transportes Internacionais Terrestres (ATIT) na região.

Com a restrição, ficam descartados ainda os pontos de fronteira em Foz do Iguaçu, Porto Xavier e São Borja, no lado brasileiro, também usados como saídas para o Chile através da Argentina. Entre as justificativas para restringir o trânsito, o governo argentino alega que desde 1996 reivindica o direito de participar dos tráfego bilaterais através de seu território. Conforme Nebenzahl, isso significaria transportar parte do comércio Brasil-Chile em caminhões argentinos.

A decisão provocou a reação do governador do Rio Grande do Sul, Germano Rigotto, para quem "a proibição depõe contra o Mercosul", causa prejuízos ao Estado e requer uma reação "forte e imediata" do Itamaraty.

A Federação das Indústrias do Estado (Fiergs) criticou a restrição, classificada de "trincheira" comercial pelo presidente da entidade, Francisco Renan Proença, e pediu providências ao ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Luiz Fernando Furlan.

Reunido em Porto Alegre com Rigotto ontem para anunciar a destinação de R$ 100 milhões para obras em rodovias e ferrovias no Rio Grande do Sul, o ministro dos Transportes, Alfredo Nascimento, também criticou a decisão do governo argentino.

Em Brasília, o governo ainda não definiu como vai lidar com mais essa restrição. Nesta semana, segundo a assessoria do Itamaraty, haverá uma reunião entre os ministérios do Transportes e das Relações Exteriores "para avaliar a melhor maneira de conduzir o tema". ( Valor Econômico 13.07.2004)
UE aceita barganhar e pode aumentar cotas agrícolas para o Mercosul

Assis Moreira De Genebra

A União Européia (UE) tem margem para aumentar as cotas agrícolas que já ofereceu para o Mercosul e não exclui a possibilidade de dar essas cotas de uma só vez. Foi o que disse ontem um alto negociador europeu, em Bruxelas, alertando que "tudo tem seu preço".

No domingo, em Paris, o ministro Luiz Fernando Furlan acenou com a possibilidade de barganha entre aumento das cotas agrícolas pelo lado europeu e concessão de cota de 60 mil veículos europeus que entrariam no Mercosul com tarifas menores.

No entanto, mesmo entre negociadores do Mercosul há duvida sobre a capacidade da Comissão Européia poder tanto aumentar as cotas, como também de que essa abertura restritiva do mercado seja feita de uma só vez, diante da persistente oposição da França.

Para outras fontes em Bruxelas, a UE vai acabar querendo a cota para veículos como compensação pela atual oferta agrícola que fez ao bloco do cone sul.

A proposta de cotas agrícolas da UE é dividida em duas fases, sob a alegação de que não quer pagar duas vezes. Por exemplo: a cota para carne bovina é de 100 mil toneladas. O Mercosul receberá 50 mil desde a assinatura eventual do acordo regional. E, segundo a UE, as outras 50 mil toneladas podem ser integralmente do bloco do cone sul dependendo do resultado da Rodada de Doha na OMC.

Quanto a concessão anunciada por Furlan para melhor proteção de indicações geográficas européias, a idéia é de se limitar a vinhos. O que está sendo negociado é bilateralmente entre cada país do Mercosul e a UE. Assim, o compromisso que o Brasil assumir pode ser diferente daquele da Argentina. ( Valor Econômico 13.07.2004)
Argentina limita tráfego Brasil-Chile 

Sérgio Bueno De Porto Alegre

Um novo impasse surgiu no Mercosul. Uma resolução da Secretaria de Transportes da Argentina, baixada no dia 5 de julho, restringe a um único corredor rodoviário todo o tráfego de caminhões entre Brasil e Chile através do território do país vizinho. A medida entra em vigor em 1º de agosto e limita a circulação ao trecho entre Dionísio Cerqueira (SC) e Paso de Jama, na província de Jujuy, que faz fronteira com Antofagasta, no Chile. O percurso entre São Paulo e Santiago aumentará em 1.200 km ( Valor Econômico 13.07.2004)
IV. PRODUTOS & MERCADOS
Exportação de algodão deve triplicar em 2004 

Estimativa é que produção aumente 48%, impulsionada pelas vendas externas; área plantada cresce 45%

HUDSON CORRÊA

DA AGÊNCIA FOLHA, EM CAMPO GRANDE 

A produção brasileira de algodão em pluma aponta um aumento de 48,1%, e as exportações devem quase triplicar neste ano em relação à safra de 2003.

Realizado em junho, o último levantamento da Conab (Companhia Nacional de Abastecimento), órgão do Ministério da Agricultura, aponta que a produção chegará em 2004 a 1,25 milhão de toneladas de algodão em pluma, ou seja, 407 mil toneladas a mais do que na safra anterior.

A área plantada cresceu 45,3% e superou 1 milhão de hectares. Só na Bahia, o avanço da lavoura foi de 121%.

Primeiro no ranking de produção, Mato Grosso deve colher 574 mil toneladas, ou seja, 45,7% da safra nacional. A Bahia produzirá 252,3 mil toneladas, 20,1% da lavoura brasileira. Em seguida, vem Goiás (13,2%).

O presidente da Associação Mato-grossense de Produtores de Algodão, João Luiz Pessa, disse que a "produção passou a ser orientada pelo mercado", principalmente pelo externo, e cresceu porque havia certeza de exportações.

Segundo Pessa, os agricultores brasileiros têm "tecnologia, terra e competência para dobrar a safra em dois anos", mas não darão um passo nessa direção sem que haja mercado.

Pessa chegou ontem de um encontro do Clube da Fibra em Buenos Aires, na Argentina, onde se reuniram produtores de algodão de todo o Brasil.

"Foi discutido [no encontro] que o produtor deve ficar acompanhando o mercado para que não ocorram superprodução e queda de preços novamente."

Isso aconteceu em 2001. Os agricultores colheram uma safra de 940 mil toneladas, mas o mercado interno consumiu menos de 800 mil toneladas. Em conseqüência, os preços despencaram.

O Brasil está no terceiro ano de exportações em quantidade significativa de algodão em pluma para o mercado asiático, principalmente China, e para o europeu.

Em 2002, foram destinadas ao mercado externo 80 mil toneladas. No ano passado, foram 175 mil, e em 2004 os agricultores já fecharam contrato para venda de 450 mil toneladas. As exportações começam neste mês.

Razão do aumento

O aumento da produção só ocorreu, de acordo com Pessa, porque os produtores já tinham garantia de mercado, pois haviam assinado contratos para exportação no fim de 2003 e no início deste ano.

A Abapa (Associação Baiana de Produtores de Algodão) estima que ao menos mais 100 mil toneladas possam ser exportadas ainda neste ano.

OMC

O aumento da produção brasileira, segundo Pessa, nada tem a ver com a OMC (Organização Mundial do Comércio), que confirmou, em 18 de junho, decisão favorável ao Brasil, dada em abril, que condenava os subsídios que os Estados Unidos dão a seus produtores de algodão.

"Isso pode ter alguma influência em 2007. É uma coisa que precisa ser publicada ainda", informou Pessa. Os EUA anunciaram, após a decisão da OMC, que iriam recorrer na própria organização.( Folha de São Paulo 13.07.2004)
Álcool combustível ganha mais espaço na exportação

Mônica Scaramuzzo De São Paulo

Estados Unidos foram responsáveis por um terço das compras

As exportações brasileiras de álcool para uso combustível ultrapassaram, pela primeira vez, os volumes negociados para fins industriais. De janeiro a junho deste ano, o país embarcou 930 milhões de litros de álcool, alta de 237% sobre o mesmo período de 2003, segundo a União da Agroindústria Canavieira do Estado de São Paulo (Unica), com base nos dados da Secretaria de Comércio Exterior (Secex). Do total negociado no período, cerca de 500 milhões de litros foram para uso combustível, de acordo Antonio de Pádua Rodrigues, diretor da Unica.

Tradicionalmente, o Brasil é exportador de álcool para fins industriais para os setores bebidas, químicas e farmacêuticas. Esse tipo de álcool é desenvolvido com especificações próprias para cada setor. O hidratado combustível é industrializado para utilização direta no tanque do veículo.

Os Estados Unidos e a Suécia foram os principais importadores do álcool combustível, afirmou Rodrigues. Nos primeiros seis meses do ano, os EUA compraram cerca de 330 milhões de litros de álcool. Para a Suécia, o país embarcou quase 100 milhões. Para a Costa Rica e Jamaica, outros 53 milhões de litros.

"Os altos preços da gasolina nos Estados Unidos compensaram a entrada do produto brasileiro, que é taxado em US$ 0,54 por galão", afirmou Rodrigues.

Hoje o álcool brasileiro entra nos EUA via Caribe, por meio da chamada "operação triangulada". Ou seja, o álcool brasileiro é reindustrializado nos países do Caribe e enviado para o mercado americano, uma vez que esses países são beneficiados pela Iniciativa da Bacia do Caribe (Caribbean Basin Initiative), com isenção de tarifas de importação. O Caribe pode exportar até 7% da demanda interna dos EUA.

Para Rodrigues, a participação dos Estados Unidos nas exportações brasileiras pode ser reduzida à medida em que os preços da gasolina no mercado americano voltem a recuar.

Roberto Gianetti da Fonseca, presidente da Ethanol Trading, empresa criada por meio de um pool de usinas para exportar álcool, discordou. Segundo ele, os EUA podem se consolidar como importantes importadores, em um primeiro momento, porque a demanda por álcool naquele país está crescendo além da capacidade total instalada de produção. "Os preços do milho também estão valorizados no mercado americano, o que estimula os negócios do grão nas indústrias de alimentos", disse.

Giannetti lembrou que o mercado mundial de álcool industrial está limitado a quase 3 bilhões de litros anuais. "O mercado de álcool combustível pode saltar dos atuais 25 bilhões de litros por ano, liderados pelo Brasil e Estados Unidos, para 40 bilhões até 2010", disse.

A expectativa da Unica é de que as usinas exportem até 1,6 bilhão de litros nesta safra, a 2004/05, 45% acima do negociado na safra passada. Os embarques nestes seis meses do ano já superaram os volumes totais negociados nos doze meses do ano passado, de 760 milhões de litros. ( Valor Econômico 13.07.2004)
Saldo acumulado da balança no ano é de US$ 16 bi

Mônica Izaguirre De Brasília

O Brasil exportou US$ 2,073 bilhões na segunda semana de julho, o que elevou para US$ 2,772 bilhões o volume de vendas externas registrado no mês e para US$ 46 bilhões o acumulado desde o início do ano. Os números, divulgados pelo Ministério do Desenvolvimento Indústria e Comércio (Mdic), mostram que as importações foram de US$ 1,3 bilhão na mesma semana, resultando em superávit de US$ 773 milhões. Com isso, o saldo comercial acumulado chegou a US$ 1,044 bilhão no mês e a US$ 16,093 bilhões no ano.

Na média, o país exportou por dia US$ 414,6 milhões na semana passada, 18,6% acima da média diária da primeira semana do mês. Houve incremento das vendas de semimanufaturados e de produtos básicos, cujas médias diárias cresceram, respectivamente, 69,2% e 69,1% sobre a primeira semana de julho. Já a média diária de exportações de manufaturados caiu 8,4%.

Ainda segundo o ministério, as importações atingiram em média US$ 260 milhões por dia no período de 5 a 11 de julho, o que representou aumento de 21,5% sobre a média diária da primeira semana do mês.

Somadas as vendas das duas primeiras semanas, a média diária de exportações atingiu US$ 396 milhões em julho, 49,2% a mais do que a média registrada nas duas primeiras semanas de julho de 2003. Na comparação desses dois períodos, todos os setores apresentaram crescimento.

As exportações de produtos básicos cresceram 65,3%, as de manufaturados, 41,4% e as de semimanufaturados, 38,8%.

Comparada com a média diária exportada nos 21 dias úteis de junho (US$ 444,1 milhões), porém, a média de exportações das duas primeiras semanas de julho, com apenas sete dias úteis, foi 10,8% menor. Por esse critério, observou-se aumento apenas da média diária de semimanufaturados (2,5%). A média diária de de vendas de manufaturados, nessa comparação, caiu 5,5%, e a de produtos básicos, 24,4%.

No acumulado do ano até o final da segunda semana de julho, o país exportou por dia uma média de US$ 351,7 milhões, cifra bem superior à média verificada em igual período de 2003, que foi de US$ 270,3 milhões. A média diária de importações também aumentou, passando de US$ 185,4 milhões para US$ 228,9 milhões.

Para o ano de 2004 todo, o Ministério do Desenvolvimento projeta exportações de US$ 88 bilhões, importações de US$ 60 bilhões e saldo comercial de US$ 28 bilhões. A expectativa do Mdic coincide com a mediana das projeções de mercado, mas está acima da do Banco Central. Por enquanto, o BC ainda trabalha com a perspectiva de um saldo comercial na casa dos US$ 26 bilhões. ( Valor Econômico 13.07.2004)
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